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Anúncio n.º 4905-S/2007

A Dr.ª Sandra Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 1472/02.4PCALM,
pendente neste Tribunal contra o arguido Arilson Lopes, filho de
Silfredo Vieira Lopes e de Creuza Vieira Lopes, natural de Brasil, de
nacionalidade brasileira, nascido em 6 de Agosto de 1972, solteiro,
titular da identificação fiscal n.º 239757718, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7407835, passaporte n.º Ct 008981, segurança social
n.º 115457323, com domicílio na Vivenda Patola, Terras da Costa,
2825 Costa da Caparica, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e
punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 25 de
Agosto de 2002, por despacho de 5 de Junho de 2007, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo e prestado
termo de identidade e residência.

11 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Carvalho. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa Andrade.

Anúncio n.º 4905-T/2007

A Dr.ª Sandra Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 314/04.0TAALM,
pendente neste Tribunal contra a arguida Maria do Céu Jardim Barreto
de Carvalho Aniceto, filho de Fernando Alfredo Oliveira Barreto de
Carvalho e de Maria Urânia Rodrigues Jardim Barreto de Carvalho,
natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de
Fevereiro de 1968, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 8124645, com domicílio na Rua Lucinda do Carmo, 18, 2.º, es-
querdo, 2820-669 Charneca de Caparica, por se encontrar acusado da
prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido
pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93,
de 24 de Novembro, praticado em 1999, por despacho de 5 de Junho
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Carvalho. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Nobre.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Anúncio n.º 4905-U/2007

A Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que no processo sumário (artigo 381.º do CPP),
n.º 228/03.1PTALM, pendente neste Tribunal contra o arguido César
Augusto Mateus Carvalho, filho de Albano Soares de Carvalho e de
Fernanda Maria Mateus de Carvalho, de nacionalidade angolana, nas-
cido em 11 de Dezembro de 1969, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9561748, com domicílio na Rua António Menando, 21, Vale
Figueira, 2815 Sobreda da Caparica, por se encontrar condenado por
sentença proferida em 16 de Junho de 2003, transitada em julgado
em 1 de Julho de 2003, na pena de 80 dias de multa à taxa diária de
três euros, o que perfaz a multa de 240 euros, pela prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo arti-
go 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 4 de
Junho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Junho
de 2007, nos termos do artigos 335.º, n.º 3, e 337.º ambos do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Precesso Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima D.
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Anúncio n.º 4905-V/2007

A Dr.ª Sílvia Raquel F. Patronilho, juíza de direito da Secção Única
do Tribunal da Comarca de Almeida, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 25/07.5TBALD, pendente neste Tribu-
nal contra a arguida Nuria Maria Garcia Perez, filha de Domingo e de
Rosa, natural de Espanha, de nacionalidade espanhola, nascida em
25 de Setembro de 1980, titular do titular do bilhete de identidade
n.º 708832443-A, com domicílio na Calle Richard Ford, 23, Bajo-B,
Salamanca, Espanha, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea h), do Código Penal, praticado em 6 de Maio de 2000,
foi a mesma declarada contumaz, em 21 de Maio de 2007, nos termos
do artigo 335.º, n.º 1 e n.º 3 do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após
esta declaração e a proibição de obter ou revalidar bilhete de identi-
dade, passaporte, bem como certidões da administração fiscal e certi-
dões ou registos nas conservatórias de registo civil, predial, comercial
e automóvel.

25 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Sílvia Raquel F. Patro-
nilho. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição Romano.

Anúncio n.º 4905-X/2007

A Dr.ª Sílvia Raquel F. Patronilho, juíza de direito da Secção Única
do Tribunal da Comarca de Almeida, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 18/06.0ZRGRD, pendente neste Tribunal
contra o arguido Sami Ben Hassan, filho de Omran Ben Hassen e de
Zhora Selyan, natural da Tunísia, de nacionalidade tunisina, nascido
em 21 de Fevereiro de 1971, solteiro, passaporte n.º Z979324, com
domicílio na Rua Santa Catarina, 521, 4000 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 15 de
Março de 2006, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Maio
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter ou revalidar bilhete de
identidade, passaporte, bem como certidões da administração fiscal e
certidões ou registos nas conservatórias de registo civil, predial, comer-
cial e automóvel.

29 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Sílvia Raquel F. Patro-
nilho. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição Romano.

Anúncio n.º 4905-Z/2007

A Dr.ª Sílvia Raquel F. Patronilho, juíza de direito da Secção Única
do Tribunal da Comarca de Almeida, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 33/05.0GBALD, pendente neste Tribunal
contra o arguido Abel Augusto Nunes, filho de António José Nunes e
de Verónica Cagimba, natural de Angola, de nacionalidade angolana,
nascido em 20 de Agosto de 1971, servente da construção civil, com
autorização de residência n.º 16188463, com domicílio no Bairro da
Cerca, 6440 Figueira de Castelo Rodrigo, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física qualificada, pre-
visto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º, n.º 1 e n.º 2, do Código
Penal, praticado em 18 de Julho de 2005, foi o mesmo declarado
contumaz, em 13 de Junho de 2007, nos termos do artigo 335.º, n.º 1
e n.º 3, do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibi-




